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os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

5 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Vítor de Almeida. —
A Oficial de Justiça, Maria Teresa Santos Pedroso.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 9945/2005 — AP. — O  Dr. Mi-
guel Aranda Monteiro,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.°  637/
98.6TBSTS, pendente neste Tribunal contra o arguido João Paulo
Santos Oliveira, filho de Laurentino Maria Oliveira e de Maria de
Fátima Figueiredo Gomes  dos Santos,  natural  de Matosinhos,  de
nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Fevereiro de 1970, di-
vorciado, titular do bilhete de identidade n.º 9873445, com domi-
cílio  na  Rua  Almirante  Reis,  44,  rés-do-chão,  4485  Póvoa  de
Varzim, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,
n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 21 de Agosto de 1996,  foi o mesmo declarado contumaz, em
28  de  Junho  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades públicas,  nomeadamente  conservatórias  dos  regis-
tos, repartições de finanças, serviço de identificação civil e crimi-
nal, governos civis, cartórios notariais, câmaras municipais e jun-
tas de  freguesia.

30 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Aranda Mon-
teiro. — A Oficial de Justiça, Maria Emília Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 9946/2005 — AP. — O  Dr. Mi-
guel Aranda Monteiro,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.°  1633/
04.1TBSTS, pendente neste Tribunal contra o arguido Leandro de
Amaral Crivelaro, filho de Óscar Crivelaro e de Benvinda do Ama-
ral Crivelaro, de nacionalidade brasileira, nascido em 24 de Abril
de  1981,  titular  do  passaporte  n.º  8.002.988.8,  com  domicílio  na
Rua de São Martinho, 204, 5.º, direito, 4785 Trofa, por se encon-
trar  acusado da prática  de um crime de  abuso de  confiança,  pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  205.º,  n.os 1  e  4,  alínea  a),  do  Código
Penal,  praticado  em  24  de  Setembro  de  2002,  por  despacho  de
7 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,  foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
o mesmo ter prestado o  termo de  identidade e  residência.

8 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Aranda Mon-
teiro. — O Oficial de Justiça, Manuel Luís Valente.

Aviso de contumácia n.º 9947/2005 — AP. — O  Dr. Mi-
guel Aranda Monteiro,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.°  1188/
94.3TBSTS  (ex.  processo  n.º  1046/94),  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Caetano de Jesus da Conceição, filho de António
Daniel Conceição e de Sara das Flores Conceição, natural de Re-
dondo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Dezembro
de 1952, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 5456232, com
domicílio na Praceta Alice Pestana, 1.º, A, Bloco 4, Arroja, 2675
Odivelas,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-

bro, praticado em 3 de Setembro de 1992, por despacho de 12 de
Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Aranda Mon-
teiro. — A Oficial de Justiça, Maria Emília Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 9948/2005 — AP. — O  Dr. Mi-
guel Aranda Monteiro,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.° 1022/
97.2SLLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Petrovic
Vladica,  nacional  de  Cuprija,  Bósnia-Herzegovina,  nascido  em
23 de Dezembro de 1970,  titular do passaporte n.º C. A. 446065,
emitido  em  4  de  Agosto  de  1995  em  Valgivo,  Jugoslávia,  com
domicílio na Rua Ferreira de Lemos, 109, 1.º, Centro, 4780 Santo
Tirso, por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  artigo  11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do
Decreto-Lei n.º 454/91, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  5  de  Maio  de  1997,  por
despacho de 30 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por ter sido declarado prescrito o procedimento
criminal deduzido contra o arguido.

15 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Aranda Mon-
teiro. — O Oficial de Justiça, José Luís Amaral.

Aviso de contumácia n.º 9949/2005 — AP. — O  Dr. Mi-
guel Aranda Monteiro,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.°  306/
02.4TBSTS, pendente neste Tribunal contra o arguido Nuno Miguel
Dias Almeida, filho de Francisco José de Almeida Lima e de Adilia
Margarida Monteiro Dias, solteiro, natural de Campo Grande, Lis-
boa,  titular do bilhete de  identidade n.º 11552345, com domicílio
na Rua Inácio Pardelhas, 105, cave, Bairro Serafins, 1200 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estu-
pefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.° 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em
21 de Maio de 2002, por despacho de 13 de Julho de 2005, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Aranda Mon-
teiro. — A Oficial de Justiça, Maria Emília Monteiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 9950/2005 — AP. — O Dr. Vir-
gínio Costa Ribeiro,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo  de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso, faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.° 688/
99.3PASTS, pendente neste Tribunal contra o arguido Jorge Manuel
de  Oliveira  Pinto  Ferreira,  filho  de  Manuel  Pinto  Ferreira  e  de
Maria Celeste dos Anjos Oliveira, natural de Gondomar, Valbom,
nascido em 6 de Fevereiro de 1975, titular do bilhete de identida-
de n.º 10878209, com domicílio em Portugal, do seu mandatário,
Tir  355, Rua São Nicolau,  33,  1.°, Apartado 61,  4524-909 Santa
Maria da Feira e em Espanha, Calle Jenaro de La Fuente, 50, Piso
5.º-B, Vigo, Pontevedra, 36205 Espanha, por  se  encontrar  acusa-
do da prática de um crime de falsificação de documento, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 255.º, alínea a),
e 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3 do Código Penal, praticado em
30 de Outubro  de  1999,  e  um crime de  furto  simples,  previsto  e
punido  pelo  artigo  203.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  praticado  em
30 de Outubro de 1999, por despacho de 8 de Julho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido se ter apresen-
tado em juízo e prestado  termo de  identidade e  residência.

8 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Virgínio Costa Ribeiro. —
O Oficial de Justiça, Duarte Nuno de Almeida da Fonseca Fortes
Lima.


